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RESUMO 

 
Fernando Alves Gomes. “Aplicações da Teoria Social Sistêmica no Desenho 
Normativo de Políticas Públicas: O Caso do Sistema Nacional de Educação”. 246 p.. 
Doutorado. Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, janeiro de 
2017. 
 

A presente tese se propõe a atacar dois problemas jurídicos que se 
intersectam no campo das políticas públicas: o da insuficiência dos construtos 
teóricos usuais da ciência do direito para lidar com a complexidade causal e 
institucional de políticas, e o da renitente incapacidade dos projetos juridicamente 
estruturados para promover o direito à educação e alavancar a qualidade do sistema 
educacional no Brasil. O direito, sendo retardatário em sua participação na moderna 
investigação científica de políticas públicas, ficou durante décadas alheio ou 
deslocado em relação às áreas do conhecimento que têm explorado o tema. As 
principais elaborações da ciência do direito nesse território se apresentam, até hoje, 
sob a forma de “política do direito”, “jurimetria”, “legística”, ou “legisprudência”. Estes 
desenvolvimentos, no entanto, mantêm pouco ou nenhum diálogo interdisciplinar 
autêntico com o campo de investigação das políticas públicas, exibem excessivo 
aferro à dogmática, e tendem a fazer conexões diretas entre dados quantitativos e 
avaliações qualitativas, de modo que seus resultados práticos seguem, no mínimo, 
questionáveis. Por outro lado, novos esforços para a construção de uma teoria 
jurídica das políticas públicas têm gerado resultados mais animadores, ao contornar 
a rigidez típica da doutrina jurídica tradicional, requalificando suas conexões teóricas 
com outras ciências e estabelecendo importantes diretrizes metodológicas para a 
pesquisa futura. Este trabalho se reconhece como parte dessa segunda linhagem de 
estudos, e pretende contribuir para refinar a compreensão que o direito tem de seu 
papel nas políticas. A ideia aqui empreendida consiste em utilizar a estrutura 
cognitiva e conceitual, e o potencial heurístico da teoria dos sistemas (TS), para 
reinterpretar alguns dos problemas centrais da “policy analysis”, e mediar a 
introdução de uma leitura jurídica no âmbito desta. Dessa forma, acreditamos poder 
demonstrar que o sistema social funcionalmente diferenciado da educação, no Brasil, 
tem sido “colonizado” por outros sistemas sociais, especialmente a política e a 
economia, por meio de instrumentos jurídicos. Assim, o sistema social da educação 
quedaria impedido de “imunizar” seus processos autorregulados de redução da 
improbabilidade da comunicação e de transformação de seres humanos em pessoas, 
fazendo-se necessária uma redefinição do papel das estruturas do Estado na 
governança da educação pública e das políticas correlatas. 
 

Palavras-chave: políticas públicas; teoria de sistemas sociais; desenho institucional; 

direito constitucional à educação; sistema nacional de educação; educação pública.  

  



ABSTRACT 

 
Fernando Alves Gomes. "Applications of Social Systems Theory in the Legal Design 
of Public Policies: The Case of the National Education System". 246 pp. Doctorate. 
Faculty of Law, University of São Paulo, São Paulo, January 2017. 

 
This dissertation addresses two legal problems that intersect in the field of 

public policies: that of the insufficiency of the usual theoretical constructs of the 
science of law to deal with the causal and institutional complexity of policies, and that 
of the persistent incapacity of legally structured projects to promote the right to 
education and to leverage the quality of the education system in Brazil. Law, lagging 
behind in its participation in the modern scientific investigation of public policies, has 
for decades been estranged or displaced in relation to this subject. The main strands 
of legal theorizing and practice in this field have been presented so far in the form of 
"politics of law", "jurimetrics", "legistics", or "legisprudence". These developments, 
however, maintain little or no authentic interdisciplinary dialogue with the field of 
public policy research, exhibit excessive clinging to legal doctrines, and tend to make 
direct connections between quantitative data and qualitative assessments, so that 
their practical results are, at least, questionable. On the other hand, new efforts to 
build a legal theory of public policies have generated more encouraging results, by 
circumventing the typical rigidity of traditional legal doctrine, requalifying its theoretical 
connections with other sciences and establishing important methodological guidelines 
for future research. We understand this work as part of this second line of studies, in 
that it aims to contribute to refine the understanding that legal scholars have of  the 
role of law in public policies. The idea here is to use the cognitive and conceptual 
framework and the heuristic potential of systems theory (ST) to reinterpret some of 
the central problems of policy analysis and to mediate the introduction of a legal 
reading within it. In this way, we believe we can demonstrate that the socially 
differentiated social system of education in Brazil has been "colonized" by other social 
systems, especially politics and economics, with the use legal instruments. Thus, the 
social system of education would be prevented from "immunizing" its self-regulated 
processes for reducing the improbability of communication and for transforming 
human beings into persons, making it necessary to redefine the role of state 
institutions in the governance of public education and related policies. 
 
 
Keywords: public policies; social systems theory; institutional design; constitutional 
right to education; national education system; public education. 
  



ZUSAMMENFASSUNG 

 
Fernando Alves Gomes. "Anwendungen der Sozialsystemtheorie in der 
Rechtsgestaltung der öffentlichen Ordnung: Der Fall des nationalen 
Bildungssystems". 246 S. Doktorieren. Fakultät für Rechtswissenschaften, Universität 
São Paulo, São Paulo, Januar 2017. 

 
Diese Dissertation befasst sich mit zwei rechtlichen Problemen, die sich im 

Bereich der öffenttlichen Ordnung überschneiden: die Unzulänglichkeit der üblichen 
theoretischen Konstrukte der Rechtswissenschaft, um mit der kausalen und 
institutionellen Komplexität der öffenttlichen Ordnung umzugehen, und die der 
anhaltenden Unfähigkeit rechtlich strukturierter Projekte das Recht auf Bildung zu 
fördern und die Qualität des Bildungssystems in Brasilien zu nutzen. Das Recht, das 
in seiner Teilnahme an der modernen wissenschaftlichen Untersuchung der 
öffentlichen Ordnung zurückbleibt, ist seit Jahrzehnten entfremdet oder vertrieben 
worden. Die Hauptstränge der legalen Theorie und Praxis in diesem Bereich wurden 
bisher in Form von "Rechtspolitik", "Jurimetrie", "Legistics" oder "Legisprudence" 
präsentiert. Diese Entwicklungen behaupten jedoch wenig oder gar keinen 
authentischen interdisziplinären Dialog mit dem Feld der öffentlichen Ordnung, zeigen 
übermäßiges Festhalten an Rechtsdoktrinen und neigen dazu, direkte Verbindungen 
zwischen quantitativen Daten und qualitativen Bewertungen herzustellen, so dass 
ihre praktischen Ergebnisse zumindest, fraglich. Auf der anderen Seite haben neue 
Bemühungen, eine rechtliche Theorie der öffentlichen Ordnung aufzubauen, mehr 
ermutigende Resultate hervorgebracht, indem sie die typische Starrheit der 
traditionellen Rechtslehre umgangen, ihre theoretischen Beziehungen zu anderen 
Wissenschaften vernachlässigt und wichtige methodische Richtlinien für die 
zukünftige Forschung festgelegt haben. Wir verstehen diese Arbeit als Teil dieser 
zweiten Reihe von Studien, indem sie dazu beitragen, das Verständnis, dass 
Rechtswissenschaftler haben die Rolle des Rechts in der öffentlichen Ordnung zu 
verfeinern. Dabei geht es darum, die kognitiven und konzeptuellen 
Rahmenbedingungen und das heuristische Potenzial der Systemtheorie (ST) zu 
nutzen, um einige zentrale Probleme der Politikanalyse neu zu interpretieren und die 
Einführung einer legalen Lektüre in ihr zu vermitteln. Auf diese Weise glauben wir, 
dass das sozial differenzierte soziale System der Bildung in Brasilien von anderen 
sozialen Systemen, insbesondere Politik und Wirtschaft, mit dem Einsatz von 
Rechtsinstrumenten "kolonisiert" worden ist. Das soziale System der Erziehung 
würde also daran gehindert werden, seine selbstregulierten Prozesse zu 
"immunisieren", um die Unwahrscheinlichkeit der Kommunikation zu reduzieren und 
Menschen in Personen umzuwandeln, was es notwendig macht, die Rolle staatlicher 
Institutionen in der Steuerung der öffentlichen Bildung und Bezogenen Politiken neu 
zu definieren. 
 
Stichwort: öffentliche Ordnung; Theorie sozialer Systeme; institutionellen Design; 
Grundrecht auf Bildung; nationale Bildungssystem; öffentliche Bildung. 
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1. INTRODUÇÃO: CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA, 
DELIMITAÇÃO DA TESE E DAS HIPÓTESES DE TRABALHO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.1 O PROBLEMA 

 

A falta de planejamento é muito comumente apontada como uma das 

principais mazelas do desenvolvimento social nas comunidades políticas, sejam 

pequenas vilas e cidades, sejam continentes inteiros. Podemos mesmo dizer que, 

em certo sentido, se tornou senso comum a crença de que, caso não se queira 

depender inteiramente da sorte, e receber de frente todo o impacto de intercorrências 

futuras, previsíveis ou imprevisíveis, é preciso que alguma instância de ação pública, 

mormente o Estado, trate o planejamento com toda seriedade.  

Por toda parte em que o poder político é invocado com o propósito de 

“conformar” o funcionamento de estruturas sociais ou “culturais” de forma planejada, 

instituições as mais diversas são colocadas sob a pressão de realizar propósitos 

expressos em comandos normativos. Estes comandos, além de expressarem 

finalidades a serem perseguidas, também estruturam, principalmente em contextos 

de primado das leis (“rule of law”, Estado de direito), os principais processos 
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decisórios por meio dos quais se tenta realizar alguma forma de direcionamento da 

atuação institucional – em termos tradicionais, alguma forma de orientação de meios 

para fins. Não se trata, portanto, de apenas estipular finalidades ou metas, e com 

isso de fixar uma “direção” a ser seguida, mas de criar condições para diminuir as 

discrepâncias entre as contingências de condições futuras e as expectativas de 

orientações presentes. O direito, nesse enredo, costuma ser apontado como uma via 

preferencial de obtenção de resultados planejados, e de exercício de controle sobre 

as estruturas sociais. 

O planejamento puro e simples, como uma forma de lidar 

antecipadamente com possíveis problemas futuros, é antigo, como revela a história 

do planejamento urbano e das ações bélicas. Como objeto de um conhecimento 

específico referido à política, todavia, o planejamento só começa a experimentar 

avanços mais substanciais a partir dos anos 1950, com os trabalhos de Harold 

LASSWELL (1951), sobre a orientação de planos de ação política; de David EASTON 

(1953), sobre o sistema político e o estado de sua ciência; e de Charles LINDBLOM 

(1959), sobre os limites da racionalidade e da capacidade de planejamento. Desde 

então, a pesquisa e a literatura a ela conexa cresceram em volume, diversidade e 

especificidade, estendendo seu alcance para muitas outras esferas além do 

planejamento econômico, como que acompanhando a extensão das matérias sob a 

cobertura do welfare state. A própria ideia de planejamento passou por grandes 

transformações, até ser praticamente assimilada pelo conceito de governança 

(“governance”, “steering”)1. 

Hoje, a ciência política, aliada a uma variedade de outras ciências, 

inclusive biológicas, matemáticas e da informação, oferece modelos explicativo-

preditivos e simulações computacionais elaboradas para uma variedade de situações 

                                            
1
 A ideia de governança será o fio condutor de nossa reflexão, na medida em que o objetivo imediato 

do trabalho tem que ver com o uso do direito para induzir com sucesso o direcionamento de 
processos institucionais num determinado sentido. O conceito de governança que adotamos, como 
veremos mais à frente (cap. 3.3), possui um sentido específico, teórico-sistêmico, mas pode, sem 
problemas, acomodar uma definição como a proposta pelo TCU: "Governança no setor público 
compreende essencialmente os mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática 
para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas públicas 
e à prestação de serviços de interesse da sociedade." (BRASIL, 2014b, p. 5) 
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particulares (e.g., agent-based modelling, conceptual modelling, multi-agent policy 

simulations etc.2). Fornece também uma paleta sortida de teorias, com as quais 

pretende dar conta do que são e de como funcionam as políticas públicas – seus 

elementos, seus conceitos, as condições de sua transformação e manutenção, suas 

interconexões e intersecções causais com inúmeros fatores materiais e sociais, sua 

implementação, sua comunicação decisória etc. Apesar de toda essa movimentação, 

e apesar da importância atribuída às normas jurídicas em contextos de governança 

pública, a ciência do direito parece, no geral, se contentar com as próprias 

autoevidências, e tem participado muito menos da discussão central das políticas do 

que seria de esperar. 

O direito, porém, não deixou de conceber formas próprias3 de auto-

orientação e autoaperfeiçoamento, em função da percepção dos resultados 

alcançados pelas leis, e de seu contraste com dados empíricos, científicos e 

estatísticos relevantes, tendo em vista finalidades juridicamente reconhecidas. Entre 

essas formas incluem-se as já antigas noções de política jurídica (REALE, [1940] 

2000; MELO, 1994) e de jurimetria (LOEVINGER, 1949; 1962), bem como as 

concepções e aspirações da teoria da legislação (NOLL, 1973; KARPEN, 1986), 

também conhecida como legística (MORAND, 1999; FLÜCKIGER e GUY-ECABERT, 2008; 

KARPEN, 2009) ou legisprudência (MADER, 1986; 2006; WINTGENS, 2006; ALMEIDA, 

2007). 

Os esforços realizados nessas frentes apontam, em suma, para um 

propósito geral de entender como diferentes expressões normativas obtêm diferentes 

efeitos sociais, e como isso pode ser usado de maneira guiada, para transformar a 

realidade. O desejo comum manifesto é “[estudar] não apenas a lei e suas possíveis 

interpretações, mas também as características concretas dos processos jurídicos de 

decisão” (NUNES, 2016, p. 16), para com isso “[reforçar] a faticidade (ou 

                                            
2
 O volume 21 da revista Artificial Intelligence and Law, de novembro de 2013, p. ex., é dedicado 

exclusivamente à questão da modelagem jurídica de políticas públicas através de instrumentos de 
tecnologia da informação e da computação, e traz um excelente apanhado das várias abordagens 
disponíveis. Cf. a propósito do uso de tecnologias da informação e da comunicação em governança, o 
manifesto da “ciência social computacional” em CONTE et al. (2012)  

3
 Embora, como regra, enfaticamente apartadas da ciência do direito por um ambíguo “status próprio”. 
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realizabilidade) e a efetividade da legislação” e, ao mesmo tempo, “[otimizar o] 

círculo de comunicação legislativa e [promover a] melhoria da compreensão e do 

acesso aos textos legislativos” (MENEZES, 2007, p. 8), como forma de 

“[atuar] no reordenamento do sistema jurídico em nome da 
manutenção da coerência (criação de barreiras às antinomias) 
e da consistência (densificação de comandos contidos em 
fontes legais por meio de atividade regulamentar para garantir a 
eficácia técnica), otimizando estratégias para o incremento do 
conhecimento real do Direito” (id. ibid., p. 9). 

  

Contudo, os programas e a produção dessas disciplinas deixam 

transparecer certas características que, em nossa percepção, as impedem de extrair 

o máximo proveito do potencial de contribuição do direito para o debate científico 

transdisciplinar sobre institucionalização e governança de políticas públicas. 

Prevalecem, entre elas, uma obstinada vinculação a temas e termos estritamente 

jurídico-dogmáticos, bem como uma crença pouco realista na capacidade de influir 

planejadamente na realidade social por meio de mecanismos legais. Mais do que 

isso: faltam a essas disciplinas conexões conceituais e práticas mais diretas com o 

restante do campo de estudo das políticas, além de iniciativas inovadoras.  

Com efeito, um olhar frio revela que tais estudos exibem uma visível falta 

de sintonia com o estado da arte da pesquisa social em políticas públicas, e tendem 

a enfatizar questões – como da estrutura normativa do processo legislativo, dos 

instrumentos de participação democrática na formação da lei, da “racionalização” e a 

simplificação legislativa, entre outras – que, embora nada desprezíveis, têm rendido 

pouco para o avanço da compreensão geral sobre a matéria (cf., p. ex., os resumos 

de FLÜCKIGER [2008, p. 23-24] e KARPEN [2009, p. 223]). É escasso o diálogo entre 

autores da legística (especialmente quanto à legística dita material) ou da jurimetria, 

e os proponentes das principais teorias e quadros conceituais de análise e 

desenvolvimento de políticas públicas (cf. SABATIER, 2007; CAIRNEY e HEIKKILA, 2014; 

HEIDEMANN e SALM, 2014). Também são poucas e limitadas as convergências 

acadêmicas acerca de que características formais, ou que modelos jurídicos de 



8 
 

instituições políticas favorecem quais resultados efetivos. Evidentemente, está longe 

de satisfatória a conclusão de que 

“a melhora da capacidade do direito de afetar a realidade social 
(legística material) envolve o desenvolvimento da avaliação 
legislativa, a introdução de corpos reguladores, a diminuição da 
burocracia, a introdução de expertise pluridisciplinar no 
processo de desenho legislativo, o planejamento e a 
coordenação da atividade legislativa, o uso de checklists e de 
guias de legística material e instrumentos analíticos (revisão do 
problema, definição de objetivos, escolha e avaliação de 
instrumentos), e o uso de novos tipos de normas, que sejam 
mais permeáveis ao progresso e a mudanças ambientais, 
sociais e econômicas (...). Esses processos podem ser 
codificados em guias de legística material. (FLÜCKIGER, 2010, p. 
216 – trad.) 

 

Muito embora essa “descolagem” do direito em relação à ciência política 

não seja necessariamente e per se negativa, o fato é que o tardio engajamento da 

teoria jurídica na compreensão científica da governança de políticas públicas 

recomenda, no mínimo por cautela, que seu acesso a este território se dê, em 

princípio, por meio de uma apropriação não dogmática da pesquisa já em curso fora 

do direito – e não como uma incursão direta das categorias de trabalho da doutrina 

sobre a matéria das políticas. Tal exigência requer do jurista disposição para manter 

um franco diálogo transdisciplinar, para abraçar novas distinções e formas de 

raciocínio, e, principalmente, para questionar e, eventualmente, deixar de lado ou 

relativizar as suas próprias. 

Isso de modo algum obsta, antes estimula, que também a ciência jurídica 

ela mesma busque encarar diretamente as limitações com que se depara o campo 

de estudo das políticas hoje. Se o direito não pode simplesmente iniciar um novo 

debate sobre políticas e governança a partir de seus próprios critérios, não por isso 

deve se circunscrever a tão somente “tomar pé” do estado da investigação atual, em 

que pese sua notória defasagem. É importante que o direito se coloque 

propositivamente em relação aos grandes problemas da área, porém em bases 

distintas das de que vem costumeiramente se valendo. 
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Por isso, o jurista pesquisador da governança de arranjos institucionais e 

políticas precisa levar em conta que muitas das teorias e das investigações aplicadas 

sobre os processos das políticas públicas (“policy process”) não dão a atenção 

devida para problemas profundos das formas de construção da causalidade de que 

fazem uso, conscientemente ou não. Isso já foi acusado em diversos estudos sobre 

desenho de pesquisa e viés de recorte de caso na pesquisa empírica de ciências 

sociais (KING, KEOHANE e VERBA, 1994; 2004; COLLIER e MAHONEY, 1996; 

BRAUMOELLER e GOERTZ, 2000; BRADY e COLLIER, 2004; MAHONEY e GOERTZ, 2006; 

GOERTZ e LEVY, 2007). É pouca, e recebe pouca atenção, sobretudo no domínio da 

pesquisa aplicada, a tematização dos vínculos entre cognição, construção social da 

causalidade e relações entre ciências “duras” e ciências sociais. Tudo se passa mais 

ou menos como se essas coisas se resolvessem por si mesmas.  

Vários programas de investigação comuns da ciência política, portanto, 

consistem essencialmente em expor de maneira “objetiva” e organizada o uso das 

formas com que associam, p. ex., instrumentos, estratégias e processos factuais de 

decisão, a efeitos sobre as finalidades (auto)determinadas do sistema político, e se 

limitam a apontar o que entendem como relações de inferência entre fatores 

mensuráveis e efeitos qualitativos, entre variáveis dependentes e independentes. O 

que com isso fica de fora é justamente a questão de saber como se decide sobre 

quais formas explicam quais relações, ao mesmo tempo em que a causalidade 

mesma se transforma em uma questão “metodológica”. Busca-se, antes de tudo, 

“descobrir” regularidades que possam ser usadas para estruturar análises e 

avaliações, prever trajetórias, e obter resultados práticos, ainda que predomine o 

casuísmo. 

Consequentemente, boa parte do empenho por melhores modelos 

racionais de causação no campo das políticas, a despeito de avanços pontuais mais 

ou menos relevantes, tem produzido resultados ainda bastante irregulares, no geral 

de baixo potencial explicativo e de curto alcance. Sobre tal estado de coisas, 

SABATIER, citando Edella Schlager, comenta: 
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“Com relação ao status das teorias positivas dos processos de 
políticas, eu concordo com a afirmação de Schlager (...) de que 
o campo das políticas públicas não é uma terra devastada, mas 
uma terra caracterizada por ‘ilhas montanhosas de teoria, 
entremeadas, e às vezes ligadas, por colinas de métodos e 
conceitos compartilhados, bem como por trabalhos empíricos, 
sendo que tudo isso é cercado por oceanos de trabalhos 
descritivos que não estão ligados a nenhuma montanha 
teórica’.” (SABATIER, 2007, p. 323 – trad.) 

 

Noutra ponta dessa questão, a experiência com os projetos de 

desenvolvimento politicamente induzidos dos países periféricos, como exemplos 

concretos de planejamento, se provaram, ao longo dos anos, muito aquém de suas 

pretensões mais ambiciosas, e muitas vezes mesmo das modestas. Confrontada 

com os fatos, a quase euforia de um autor como MANHEIM (1972) diante das 

perspectivas da planificação é coisa que parece ter ficado irremediavelmente no 

passado. Planejar, como se imaginava possível, provou-se não ser. Não por acaso, 

há uma clara tendência dos administradores praticantes a olhar com certo desdém 

para as teorias; privilegia-se, na educação destes profissionais, o estudo de caso 

baseado em práticas recentes ou recorrentes, em detrimento das teorias do 

planejamento (WHITTEMORE, 2015). Essa observação, que é válida em relação à 

administração empresarial tanto quanto em relação às políticas públicas, também o é 

especificamente em relação ao direito, visto como parte estruturante da governança. 

Cada vez mais, muitas vezes inspirados em ideias (teóricas!) como a do “law and 

economics”,  estudiosos do direito se mostram vivamente interessados em encontrar 

e usar “o que funciona”, com base em procedimentos estatísticos, medições e 

índices – muito embora ainda estejam longe de esclarecer suficientemente de que 

forma os instrumentos normativos jurídicos podem promover adaptações planejadas 

em outras estruturas sociais. 

Nada obstante, a ciência política segue elaborando suas experiências, e 

apurando as descrições da complexidade que são e em que estão as políticas e a 

governança. Da mesma forma, novos esforços para a construção de uma teoria 

jurídica das políticas públicas continuam a surgir. Estes últimos, ao contornarem a 
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rigidez típica da doutrina e do razoamento jurídico tradicional, e refinarem as 

conexões teóricas do direito com as outras ciências que se voltam para as políticas4, 

projetam prognósticos mais animadores e apontam um bom caminho para a 

pesquisa. Uma recensão muito instrutiva da literatura estadunidense sobre o estado 

da pesquisa na matéria, com uma útil discussão sobre a delimitação do campo de 

estudos em direito e políticas públicas, pode ser encontrada em KREIS e 

CHRISTENSEN (2013). Na Europa, representam a fronteira dessas iniciativas trabalhos 

como os de RENARD, CAILLOSSE e BÉCHILLON (2000), LASCOUMES e LES GALÈS (2004), 

VAN ASSCHE et al. (2015), e grandes projetos inter/transdisciplinares como o FuturICT 

(para um panorama completo, cf., http://futurict.inn.ac/; para sua iniciativa em 

governança e direito, cf. SMART et al. [2012]).  

No Brasil, a obra pioneira de BUCCI (2006; 2008; 2013; 2016) tem feito 

avanços vigorosos em pelo menos duas direções fundamentais: ao estabelecer 

diferentes planos de realização da análise jurídica, em função do nível de 

“densidade” institucional em que têm curso os processos decisórios político-

administrativos (níveis macro, meso e microinstitucional); e ao fixar premissas e 

diretrizes metodológicas básicas para o trabalho jurídico nessa área, reforçando a 

importância central de noções como complexidade, inter/transdisciplinaridade, 

diferenciação entre políticas e disposições jurídicas correlacionadas, entre outras5. 

Seu trabalho, assim, tem ajudado a pavimentar e também trilhado o caminho para 

uma discussão mais profícua entre estudiosos do direito e cientistas os mais 

diversos, não apenas sociais.  

Porém, permanece aberta não só a tarefa de conectar o direito, 

eficazmente e na medida de sua real importância, ao estudo de ponta das políticas, 

                                            
4
 E não apenas, ou precipuamente, com a estatística, como parece ser a tônica em certos círculos (cf. 

NUNES, 2016) 

5
 Como premissas, Bucci indica: 1) a natureza institucional e complexa das políticas públicas; 2) a 

centralidade do conceito de decisão, especialmente o de decisão governamental; 3) a identificação 
das políticas públicas a ações racionais, estratégicas e em larga escala do poder público; 4) a 
irredutibilidade das políticas às disposições jurídicas que lhe forem correlatas; e 5) a dissociação entre 
as ideias de política pública e de política social. E como diretrizes metodológicas: 1) inexistência de 
um “direito das políticas públicas”; 2) inaplicabilidade da ideia de política pública como categoria 
jurídica; 3) necessidade de uma abordagem transdisciplinar; 4) fundamentação do trabalho na 
pesquisa empírica. Cf BUCCI, 2008, p. 250-258. 

http://futurict.inn.ac/
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mas a própria construção de uma estrutura conceitual-teórica que permita lidar 

adequadamente com a complexidade da complexidade em políticas – e que, daí, 

permita elevar o patamar científico da governança. A partir daquelas posições de 

vanguarda apontadas, há ainda muito que avançar. Especialmente, na medida em 

que “[a] matriz conceitual do trabalho [da análise jurídica de políticas públicas] deve 

ser encontrada na Ciência Política” (BUCCI, 2008, p. 250), torna-se imprescindível 

questionarmo-nos sobre as formas teóricas e práticas que essa “supracomunicação” 

realizada pela ciência política assume. É preciso pensar em como se pode constituir 

uma linguagem conceitual epistemologicamente unificada do conhecimento referido 

às políticas, e também em como obter modelos empíricos mais aptos a acomodar as 

especificidades do direito e de suas categorias. 

 

 

1.2 A PROPOSTA 

 

Diante desse cenário, gostaríamos de propor uma abordagem da 

governança jurídica, i.e., da governança juridicamente operada de instituições e 

políticas (“policies”), com base na teoria dos sistemas sociais autopoiéticos (TS), 

particularmente na versão elaborada por Niklas Luhmann. Nosso postulado central, 

portanto, será o de que a teoria que reúne as melhores condições epistemológicas 

para uma descrição científica da hipercomplexidade social e seus fenômenos, 

inclusive e particularmente do direito e das políticas públicas, e que é também a mais 

bem aparelhada para tratar o sistema jurídico em uma perspectiva multi ou 

transdisciplinar, é a TS. A justificativa desse ponto de vista será apresentada de 

forma estendida no cap. 2, junto com uma exposição de conceitos funcionais-

sistêmicos tidos como indispensáveis para o desenvolvimento posterior do 

argumento. 

Contudo, três razões se destacam dentre as várias que qualificam a TS 

como um robusto paradigma teórico para a pesquisa em políticas públicas e seus 

desenhos jurídico-institucionais. Uma está ligada a como ela enfrenta e “resolve” 

(“assimetriza”) o problema da autoimplicação do sujeito cognoscente na matéria de 
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sua cognição, delimitando com isso um horizonte de possibilidades de construção da 

causalidade (tema a ser tratado no cap. 2.1).  

Outra razão tem a ver com certa interpretação normativa da abordagem 

sistêmico-funcional de Luhmann. Como explica NEVES: 

“Na sociedade mundial supercomplexa do presente, tornou-se 
uma exigência normativa que os códigos e programas de uma 
esfera de comunicação não se imponham, diretamente, a outra 
esfera de comunicação. Exige-se o respeito à autonomia de 
todo e qualquer discurso social. Por exemplo, é imperativo de 
justiça em uma sociedade complexa que ‘o ponto central da 
racionalidade interna de um setor social autônomo, como 
pesquisa, saúde ou educação, não deve ser substituído pela 
racionalidade econômica’. Em geral, pode-se dizer que a 
racionalidade de um campo de comunicação não deve ser 
reduzida à de outro ou afirmar-se que os códigos e critérios de 
uma esfera social não devem ser sabotados pelas exigências 
de outra.” (NEVES, 2004, p. 167-168). 

 

Desse modo, ao caracterizarmos o sistema social funcionalmente 

diferenciado da educação (que será, como logo veremos, nosso “objeto” de 

observação empírica) como algo funcionalmente distinto da economia, da política, do 

direito e da organização burocrática estatal, estamos propondo que se pense em 

termos de como o direito pode orientar suas estruturas de modo a incentivar certa 

“imunização” do sistema educacional em relação à ação invasiva de outros sistemas 

de seu entorno – inclusive o do direito. Sem pretendermos adiantar a discussão, é 

bom deixar consignado que com o uso das expressões “imunização” ou “isolamento” 

não se quer dizer, de modo algum, que sistemas sociais são ou devem ser refratários 

a quaisquer conexões com seu ambiente, o que seria absurdo e inútil, mas sim que 

estas conexões se fazem dentro de um âmbito altamente restrito e seletivo de 

possibilidades, fora do qual o que se tem é uma situação de corrupção sistêmica. 

Isso nos obriga a pensar as especificidades da diferenciação funcional, e não a 

afirmar um isolamento genérico. Nesse sentido, parece-nos absolutamente 

consequente perguntarmo-nos de que forma podemos organizar nossos “contextos 
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de ação” (LUHMANN, 1985, II, p. 175) de modo a tentar influir sobre certos efeitos 

correlatos. Este tópico será desenvolvido também no cap. 2. 

Outra razão para a escolha da TS está ligada à forma como ela trata 

conceitualmente da complexidade social e das possibilidades de sua redução. A 

complexidade é um problema geral da governança de instituições em políticas 

públicas, e é também um ponto da construção teórica e prática que recebe bem 

menos atenção direta do que merece – no que a TS tem a vantagem de lhe 

dispensar especial importância. A noção de complexidade, com específica aplicação 

ao terreno das políticas e ao problema da governança como indução de resultados 

planejados, será objeto de reflexão aprofundada no cap. 3. Outros temas do cap. 3 

serão a referência dessa “complexidade estruturada” ao Estado, seu significado para 

o direito como sistema social parcial, e a possibilidade de governança que se 

desenha a partir dessa conjuntura (com a ideia de “programas de redução de 

diferenças”). 

O emprego da TS como lente teórica, como é nossa convicção, será 

capaz de revelar problemas que quase sempre ou não são versados pela análise 

comum, ou o são apenas tangencialmente e de modo incompleto. Seus 

pressupostos epistemológicos (construtivismo, biologia da cognição, leis da forma); 

seus conceitos (acoplamento estrutural, complexidade, diferenciação funcional, 

equivalências funcionais, fórmula de contingência etc.); e suas distinções 

constitutivas (superteoria/diferença-guia, sistema/ambiente, distinção/observação, 

operação/estrutura, código/programa, autorreferência/hetero-referência, fechamento 

operativo/abertura estrutural, inclusão/exclusão etc.) nos permitem, por assim dizer, 

recriar as narrativas pelas quais se explicam (juridicamente inclusive) a permanência 

e a mudança nas políticas públicas, criando espaço para que as perguntas sejam 

recolocadas de maneiras novas, e que com isso surjam novas possibilidades de 

respostas. Em outras palavras, a TS é capaz de possibilitar o encaminhamento de 

observações e soluções diferentes das que ordinariamente se obteriam por meio de 

abordagens convencionais. 
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A utilização da TS, sozinha ou em combinação com outras teorias, como 

paradigma para a orientação de estudos aplicados, tem se tornado mais comum 

recentemente6. Longe de ser incompatível com abordagens práticas, ou de implicar 

um pessimismo niilista de pouca valia para estas, como sugere certa crítica comum, 

a TS pode ser muito útil para provocar e alimentar reflexões novas sobre como é 

possível promover realisticamente, por meios jurídicos, a governança de arranjos de 

instituições7 em uma política pública. Ainda que reconheçamos, como efetivamente 

faz Luhmann, que a abstração da teoria dos sistemas é “bastante infrutífera de um 

ponto de vista dedutivo, uma vez que implica um componente autorreferencial” 

(LUHMANN, 1986, p. 132), continua sendo possível sustentar a ideia de que a TS 

possui um elevado “valor heurístico, porque estimula e define a busca por outras 

possibilidades” (id., ibid.). Não se trata, com isso, de descartar os procedimentos 

científicos usuais como “errados”, nem de sugerir que tudo seja feito de forma 

totalmente distinta, mas de problematizar e redefinir fundamentos teóricos 

elementares da pesquisa, de acordo com a visão da sociologia funcional-sistêmica. 

Assim, embora nunca tenha buscado “aplicar” sua teoria, no sentido de 

nunca ter se mostrado interessado em promover análises empíricas de situações 

específicas, com vistas a “testar” suas hipóteses relativamente a certas variáveis, 

Luhmann tinha clareza acerca da capacidade da TS de se coligar a pesquisas 

aplicadas, bem como, de resto, a outras teorias. Como afirmou este autor, 

“A teoria geral dos sistemas sociais se limita a converter as 
premissas usuais da pesquisa científica em funções. Ao fazê-lo, 
essa teoria parte de problemas muito abstratos. (...) Existe a 
possibilidade teórica de tentarmos entrelaçar estes problemas, 
elaborar uma interpretação cruzada de suas formulações, de 
modo a aumentar o poder racional de conceitos [da ciência 
“normal”] que isoladamente parecem ser bastante fracos. O 
objetivo final é submeter qualquer redução de complexidade a 

                                            
6
 Contribuições semelhantes – propondo a incidência da ótica sistêmica sobre um conjunto 

heterogêneo de reflexões convergentes ou tangentes em políticas públicas e planejamento social – 
podem ser encontradas em algumas frentes avançadas do trabalho em governança. BEUNEN, VAN 

ASSCHE e DUINEVELD (2014, 2015), p. ex., vêm trabalhando em um modelo de análise que combina 
teoria dos sistemas, IAD e outros modelos pós-estruturalistas, no que eles denominaram de 
"Evolutionary Governance Theory" (EGT). 

7
 Voltaremos à ideia de “arranjo institucional” no Capítulo 2. A respeito, cf. BUCCI, 2013. 
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uma comparação sistemática com outras possibilidades 
funcionalmente equivalentes.” (LUHMANN, 1986, p. 131-132 – 
trad.) 

 

“Poderia haver muitos projetos empíricos explorando a 
sensibilidade da autopoiese do sistema jurídico às mudanças 
sociais e políticas (ou os limites desta sensibilidade). Não há 
nenhuma incompatibilidade fundamental entre a teoria dos 
sistemas autorreferenciais e a pesquisa empírica, mas há uma 
tensão desconfortável entre as concepções teóricas e as 
possibilidades presentes da pesquisa empírica. Ao invés de 
rejeitar a teoria como não verificável, os críticos deveriam 
buscar ver as insuficiências de ambos os lados.” (LUHMANN, 
1992, p. 1439 – trad.) 

 

O interesse em explorar pontos de contato e de tensão entre a TS e as 

pesquisas aplicadas em políticas públicas, pois, acaba por instigar também a busca 

por modelos de base empírica que se habilitem como bons candidatos à tarefa de 

dar “suporte” ao potencial heurístico da TS na análise jurídica de políticas públicas. 

Nesse particular, gostaríamos de avançar, subsidiariamente, a ideia de que o 

Institutional Analisys and Development Framework (IAD) oferece possivelmente as 

melhores ferramentas metodológicas disponíveis para o estudo de processos 

normativos de governança institucional em arranjos complexos. Isso não abole a 

possibilidade de eleger-se alguma teoria concorrente, ou uma combinação delas, 

como “ponte metodológica” entre o direito e o terreno da ciência política e suas 

adjuvantes, mas implica concordar com o que diz SABATIER, ao desenvolver a já 

citada metáfora de Schlager sobre o campo das políticas: 

“A mais impressionante montanha [de produção teórica sobre 
policies] é, obviamente, a escolha racional institucional. (...) E 
dentro da tradição da escolha racional institucional, o mais 
impressionante corpo de trabalho relevante para o estudo de 
políticas públicas é o de Elinor Ostrom e seus colegas [IAD] 
(...).” (SABATIER, 2007, p. 324 – trad.) 

 



17 
 

 A particular utilidade do IAD para nosso propósito, sua compatibilidade 

com os pressupostos da TS, e sua leitura funcional serão discutidas e expostas no 

cap. 4.  

A proposta prossegue, então, no cap. 5, com um sentido normativo e 

aplicado. Para fazermos uma demonstração de como a TS, valendo-se de recortes 

empíricos obtidos com a ajuda do quadro de análise proposto pelo IAD, pode ser útil 

para a reflexão sobre governança e desenho jurídico de políticas, utilizaremos seus 

recursos, exemplificativamente, no estudo do atual processo de construção da 

política nacional de educação, consubstanciada no Sistema Nacional de Educação.  

A política nacional de educação brasileira nos fornece um problema real, 

renitente e grave, que, apesar do quanto já feito, precisa ser mais bem compreendido 

e orientado. A visão da TS pode ser bastante favorável a esse intento, na medida em 

que permita ressignificar concepções desbotadas ou diluídas (como as de “sistema 

educacional”, “gestão democrática”, “governança”, “organização” etc.), e forçar o 

olhar para fora das molduras comuns de abordagens jurídicas centradas na lógica 

textual (redução de ambiguidades e de antinomias, reforço da coerência e da 

consistência semântica dos conceitos); nas qualidades técnico-dogmáticas das 

normas vigentes (transliteração de conceitos políticos em linguagem dogmática); ou 

na qualidade “científica” de abordagens quantitativas de fenômenos normativos e 

sociais (“direito e estatística”). 

A matriz jurídica da política de educação, no Brasil, tem bases 

constitucionais profundas, e está firmemente calcada na afirmação da educação 

como direito fundamental e como dever do Estado, relacionando-se, desde sua 

origem, a lutas históricas pelo planejamento, pela democratização e pela criação de 

um Sistema Nacional de Educação – cujo marco fundamental é o famoso Manifesto 

dos Pioneiros da Educação Nova (1932). As políticas de educação, a bem da 

verdade, podem ser consideradas nossos mais antigos esforços para elaborar e 

coordenar estruturadamente, ao longo do tempo e em nível nacional, ações a cargo 
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do Estado, numa determinada matéria8. A gritante contradição entre estes fatos 

reconhecidos e os sérios problemas que ainda afetam o desenvolvimento da 

educação no país, especialmente no que tange sua qualidade e sua dispensação 

equitativa, chama imediatamente a atenção de qualquer analista interessado na 

questão educacional no país. Como se justifica essa incoerência, especialmente do 

ponto de vista jurídico? 

Certo é que, já no Manifesto de 1932, denunciava-se a “falta de uma visão 

global do problema educativo”, bem como a insistência em “reformas parciais, que se 

sucederam, na sua quase totalidade, na estreiteza crônica de tentativas empíricas”. 

Já então também se deplorava o fato de que os esforços envidados na área “não 

lograram ainda criar um sistema de organização escolar, à altura das necessidades 

modernas e das necessidades do país” (BRASIL, 2010, p. 33-38). A história 

subsequente revelaria, em uma visão que parece prevalecer entre educadores e 

outros estudiosos da educação, uma série de “oportunidades perdidas” (SAVIANI, 

2010, p. 392), numa tendência que apenas recentemente se reverteu, de forma ainda 

tímida e pouco firme (cf. resultados PNAD 2015). 

Hoje, na continuação de uma já longa sequência de tentativas de reverter 

favoravelmente o quadro educacional brasileiro, encontra-se em plena vigência o 

mais recente Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 – 

PNE 2014), que, em seu art. 13, determina: 

Art. 13.  O poder público deverá instituir, em lei específica, 
contados 2 (dois) anos da publicação desta Lei, o Sistema 
Nacional de Educação, responsável pela articulação entre os 
sistemas de ensino, em regime de colaboração, para efetivação 
das diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional de 
Educação. 

 

Com um histórico apenas salpicado de avanços incrementais isolados, 

justifica-se pormos em dúvida nossa capacidade de fazer diferente dessa vez. O que 

                                            
8
 Sobre a evolução geral do planejamento da educação no Brasil, cf. SILVA e SILVA, 2006; BORDIGNON, 

QUEIROZ e GOMES, 2011; KUENZER, CALAZANS e GARCIA, 2003; especificamente sobre a evolução do 
tratamento dispensado à educação nos textos constitucionais brasileiros, até o atual, cf. VIEIRA, 2007. 
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poderia nos autorizar a dizer que agora não se tratará apenas de “apelar para o 

discurso edificante da cultura solidária” (ARROYO, 2013, p. 659)? O Sistema Nacional 

de Educação (SNE) será capaz de “sair do papel”? E, se sair, terá condições básicas 

de realizar aquilo a que se propõe? E mesmo que não nos bastem (como certamente 

não bastam) “leis melhores”, o que pode significar isso, uma “lei melhor”, de fato, 

para o caso? 

As respostas para essas perguntas podem variar, mas dependem todas, 

para serem minimamente factíveis, da consideração de uma quantidade significativa 

de fatores heterogêneos, complexos e contingentes, cuja compreensão tende a ser 

incompleta. A disponibilidade de dados, estatísticas e estudos sobre a educação no 

Brasil, em seus diversos aspectos e sob diversos enfoques, é relativamente 

abundante, de modo que, nesse sentido, há material suficiente para alimentar as 

mais diversas análises. A abundância de dados sozinha, porém, desligada de uma 

estrutura teórico-conceitual que lhe sirva de chave interpretativa, não é capaz de 

conduzir a uma melhor compreensão do assunto.  

Quase tudo do que se escreveu acerca dos problemas que afetam o 

sistema educacional brasileiro aponta para alguns vilões reincidentes, que ameaçam 

também outras políticas relativas a direitos sociais: as desigualdades econômicas, 

como regra; o não cumprimento ou cumprimento deficiente da lei (ANTUNES, 2009); a 

ineficiência no emprego dos recursos públicos (DUARTE DA SILVA, 2013; NASCIMENTO 

et al., 2015); a relação descompassada entre federalismo fiscal e distribuição de 

competências em matéria educacional, entre outros problemas do federalismo (DINIZ, 

2012; COSTA, 2010; ABICALIL, 2013, 2014; DUARTE e SANTOS, 2014; SAVIANI, 2010; 

DOURADO, 2013); a fragilidade da fiscalização/controle da corrupção; a inconstância e 

inconsistência das políticas adotadas (SAVIANI, 2008), entre outros. 

Correspondentemente, as diferentes interpretações e soluções oferecidas tendem a 

se encaminhar pelo questionamento da “adequação” ou não das estruturas 

institucionais vigentes (normativas, políticas, administrativas) ao enfrentamento 

dessas pragas. 
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Desse modo, prescrevem-se reformas constitucionais, regras de 

cooperação interfederativa, modelos de financiamento ou de suplementação 

financeira, orçamentos cogentes, regras de responsabilização, formas de 

organização administrativa, programas de crédito, de valorização profissional etc. – 

mantendo-se, no mais, a esperança de que a educação venha a ser tratada com 

seriedade e prioridade. E tudo isso, sem dúvida nenhuma, de uma forma ou de outra, 

é necessário para que os problemas reais sejam enfrentados, embora, naturalmente, 

não seja o suficiente. Mas, se não se quiser tratar apenas da necessidade de (mais) 

reformas estruturais ou mais “clareza”, nem de como obter sucesso na exortação da 

“boa vontade política”, de que se tratará? O primeiro passo na direção de uma 

resposta talvez seja admitirmos que a visão empírica também precisa se questionar 

mais seriamente sobre as formas teóricas de que se vale para gerar as distinções e 

categorias básicas que ela mesma usa, a começar pela própria relação 

sujeito/objeto. 

Em nossa visão, o interesse quase que invariavelmente voltado para a 

lógica das estruturas contingentes das leis e das instituições políticas concretas tem 

o poder de nos fazer “perder a floresta por causa das árvores” – ao menos tanto 

quanto a fixação no horizonte dos padrões estruturais da política e da normatividade 

vigentes pode nos impedir de observar outros aspectos da questão, potencialmente 

mais significativos, diante de problemas difíceis e muito persistentes. Em vista disso, 

nossa ideia é que a TS auxilie a mudar, momentaneamente ao menos, o foco de 

nosso questionamento: ao invés de indagarmos quais estruturas falharam/falham (e, 

a partir delas, quais podem vir a funcionar), e por que, procuraremos saber quais 

operações reforçam (ou enfraquecem) a identidade dos sistemas sociais enfocados 

(no caso, sobretudo, o jurídico e o educacional), e daí indicar onde as estruturas 

provavelmente deveriam mirar para tentar obter resultados diferentes.  

 

 

1.3 A TESE E AS HIPÓTESES DE TRABALHO 

 

A proposta acima delineada desemboca, então, na seguinte tese: 
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A utilização da estrutura conceitual e do potencial heurístico da TS para 

orientar a aproximação entre direito e ciência política, em uma reflexão jurídica sobre 

a construção e a governança de arranjos institucionais, possibilita que se recriem as 

explicações usuais para o papel do direito na estabilidade e na transformação de 

políticas públicas, com novas premissas e novas perguntas – e, com elas, novas 

possibilidades de respostas. Com isso, teríamos possíveis melhores chances de 

instruir uma utilização adequada de ferramentas normativas para o fim de estimular 

transformações específicas em outros sistemas sociais – especialmente no sistema 

educacional, compreendido como sistema da sociedade (e não somente como 

administração estatal do aparato de meios postos à disposição do sistema 

educacional público).  

Para sairmos do âmbito estritamente teórico, e testarmos não exatamente 

a validade, mas a viabilidade e a utilidade prática de uma leitura sistêmica das 

políticas públicas, usaremos os recursos desenvolvidos sob essa inspiração para 

avaliar o contexto normativo em que deverá se inserir, no Brasil, o arranjo 

institucional correspondente ao Sistema Nacional de Educação, que hoje se prepara 

como parte da implantação do atual Plano Nacional de Educação. A expectativa é 

apresentarmos um diagnóstico, bem como proposições para seu enfrentamento, 

diferentes dos costumeiramente encontrados na literatura sobre o assunto, mas que, 

ao mesmo tempo, integrem resultados alcançados pela pesquisa empírica usual.  

Assim, como hipóteses de trabalho, acreditamos poder demonstrar, p. ex., 

(1) que há um viés em nossa estrutura jurídica que favorece uma “colonização” do 

sistema social funcionalmente diferenciado da educação pelos interesses 

autorreferidos de outros sistemas (econômico, político, moral, jurídico, burocrático); 

(2) que a fraca constitucionalidade geral (= o fraco acoplamento estrutural entre 

direito e política, ou constitucionalidade simbólica), associada ao largo predomínio de 

programas finalísticos na regulação infraconstitucional de direitos sociais, como a 

educação, tornam perigosamente frágil, mas igualmente indispensável, no caso 

brasileiro, a constitucionalização de políticas públicas; e (3) que, por isso, as 

melhores chances de refinamento do nosso arranjo institucional de governança da 
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educação se localizam no nível infraconstitucional – haja vista a baixa probabilidade 

política e factual: (a) de que os sensíveis problemas da arquitetura do federalismo 

brasileiro sejam tratados, em conjunto ou em grandes blocos, por uma ampla reforma 

constitucional (e que essa, ainda por cima, seja capaz de estabelecer algum tipo de 

equilíbrio “Pareto-ótimo” em matéria fiscal); (b) de que as posições e as capacidades 

decisórias de operadores institucionais escolares, na estrutura organizacional do 

sistema de educação pública, sejam mais bem especificadas constitucionalmente 

(assumindo que essa constitucionalização possa ter efeitos concretos sobre os 

sistemas decisórios organizacionais reais); e (c) de que seja abandonada a prática 

reincidente de perpetuar disposições constitucionais transitórias, adiando 

indefinidamente o cumprimento de compromissos sobre direitos fundamentais – ou 

seja, negando-lhes vigência normativa. 

Cabe enfatizarmos, para sermos mais precisos, que esse “olhar sistêmico” 

será apontado na direção denominada por BUCCI (2013, p. 205) de “plano 

mesoinsitucional” da política pública. No plano mesoinstitucional de análise, exibe-se 

“o aspecto sistemático das políticas públicas, o nexo de unidade dos vários 

elementos que compõem o programa de ação governamental”, pelo qual se definem 

os “papéis [dados] a cada um dos envolvidos na ação, constituindo posições 

subjetivas jurídicas, isto é, direitos e deveres estabilizados por força de normas e 

estruturas jurídicas” (id., ibid). Tal direcionamento é de fundamental importância para 

este estudo, já que nos permite ajustar o escopo da análise, isolando a faceta 

organizacional9 da política de educação (ao lado da governamental, ou 

macroinstitucional, e da processual, ou microinstitucional – que também poderiam 

ser examinadas), em cujo perímetro se insere a ideia do Sistema Nacional de 

Educação. Essa “formação jurídica do arranjo institucional”, como fator objetivo da 

organização dos meios colocados à disposição do Estado, tem um caráter estrutural 

de primeira magnitude, perfazendo “a ossatura e a musculatura” da ação do poder 

                                            
9
 Nesse particular, entendemos que, convertido em conceito funcional-sistêmico, o plano 

mesoinstitucional pode ser identificado ao nível das organizações, como sistemas de tomada de 
decisão, conforme o recorte proposto em LUHMANN, 1990c, p. 66 e ss. (cf. Fig. 1)  
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público (BUCCI, 2008, p. 265), e, por isso mesmo, reclama uma análise que 

ultrapasse a superfície de sua expressão formal, de sua “lógica normativa”.  

Cumpre também ressaltar que a tese defendida não implica nenhuma 

desconsideração em relação àquilo que política jurídica, jurimetria e legística 

(mormente a formal), entre outras protoformas de teorias jurídicas de políticas 

públicas, legaram de avanços para a busca de efetividade social do direito, mas tão 

somente que este legado precisa ser dimensionado com mais precisão, para que o 

direito possa ocupar um lugar ajustado no debate científico corrente. Nosso intento, 

antes de tudo, é “levar a sério” os supostos metodológicos adotados, e explorar o 

que nos parece ser uma boa intuição, com bons fundamentos. 

Por fim, parece importante ainda darmos uma palavra sobre a distinção 

entre a proposta deste trabalho e a tarefa real de quem deve lidar com os processos 

políticos de formulação dos textos normativos. Há um aspecto da ação 

governamental que não pode ser reduzido a um tipo de “cálculo normativo”, a 

inferências baseadas numa normatividade estrita – seja porque a própria lei deixa em 

aberto certas possibilidades, seja porque existam diversas formas de realização de 

uma possibilidade dada. Não se cuida de retomar a velha discussão sobre os limites 

(jurídicos) da discricionariedade das decisões dos agentes públicos, mas antes de 

considerar adequadamente que, dentre as normas e características sociais que 

afetam uma “situação de ação”, encontram-se aquelas que determinam a 

“elaboração da agenda” e dos marcos normativos gerais de uma política, 

normalmente identificadas a um ciclo de mobilização, debates, estudos, negociações 

e votações (RIPLEY, 1995, p. 157 e ss.), cujos curso e resultado, embora 

influenciados, não podem ser controlados pelo direito. 

Assim, o que há de ser de uma política qualquer depende sempre desse 

processo, cuja análise pertence mais propriamente ao campo da ciência política, e 

pode incluir avaliações sobre forma, sistema e regime de governo, sistema e 

dinâmica eleitoral e de voto, controle social e opinião pública, geopolítica, partidos 

políticos e estruturas de poder etc. O direito pode, sem dúvida, apontar caminhos 

para que se tire o máximo proveito de seus instrumentos, mas não pode, por isso, 
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presumir que a política deva seguir sua orientação: até a baixa efetividade da lei 

pode ser ela mesma um movimento político mais ou menos intencional ou esperado. 

Isso ao menos no nível da formulação legislativa, onde o resultado produzido no 

campo da ciência torna-se apenas mais um argumento político, possivelmente forte, 

mas que pode ou não prevalecer, pode ou não ajustar-se à capacidade momentânea 

do sistema político. Com otimismo, podemos esperar que análises jurídicas dessa 

natureza sirvam para orientar, se não o processo decisório em si, quem sabe a 

avaliação jurídica das escolhas políticas e das práticas administrativas efetivamente 

realizadas. 

  



211 
 

6. CONCLUSÕES: APONTAMENTOS PARA UM FUTURO 
SISTEMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em conexão com os mandamentos do PNE 14, e apesar de já vencido o 

prazo para edição da lei (art. 13), há, atualmente, dois projetos tramitando na 

Câmara dos Deputados, concernentes à criação de um Sistema Nacional de 

Educação. 

Um é o Projeto de Lei Complementar n.º 413, de 2014 (PLP 413/2014), de 

autoria do Deputado Ságuas Moraes (PT/MT), que, segundo sua ementa, “visa 

responder especificamente às disposições do artigo 23 da Constituição Federal, 

acelerada, agora, pela recente sanção da Lei no 13.005/2014 que estabelece o 

Plano Nacional de Educação, e dá outras providências.” Seu alcance principal estaria 

“nas normas de cooperação federativa entre a União e os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios, e entre os Estados e os Municípios, para garantia dos meios de 
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acesso à educação pública básica e superior regida pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional” (PL 413/14, art. 1º).  

O outro projeto é o Projeto de Lei n.º 5.519, de 2013 (PL 5519/2013), do 

Deputado Paulo Rubem Santiago (PDT/PE), atualmente apensado ao PL 2417/2011, 

o qual, por sua vez, está apensado ao PL 7420/2006. Seu objeto central é a 

instituição do Sistema Nacional de Educação como “articulação entre União, 

Estados, Municípios e Distrito Federal”, mas, por força dos apensamentos, inclui 

também disposições sobre qualidade da educação básica e responsabilização 

jurídica de “gestores públicos”. Seu conteúdo, distribuído em seis artigos, tem um 

caráter quase que estritamente finalístico, cobrindo algumas poucas questões 

organizacionais muito amplas. Trata-se, basicamente, de uma declaração de 

intenções políticas, que avança sobre o terreno da qualidade por uma via burocrática 

e rígida, sem sensibilidade para com as delicadas especificidades dos processos 

educacionais, e que penaliza os sistemas fracos, determinando a suspensão de 

transferências entre entes quando do desatendimento de qualquer disposição sua 

(art. 5º). 

Apesar da existência de outros projetos, o PLP 413/2014 é hoje 

apresentado como a principal proposta em tramitação no Congresso, pelo próprio 

Ministério da Educação113. Independentemente disso, todos os projetos correntes, na 

leitura aqui proposta, evidenciam a distância entre as intenções declaradas e o uso 

das possibilidades práticas do direito, no tocante à instituição de um Sistema 

Nacional de Educação. Todos, apesar dos ares “progressistas” que se atribuem, tão 

somente reforçam a submissão dos processos educacionais e da organização 

escolar pública à burocracia técnica e politicamente enviesada de órgãos estatais, 

com a sobreposição de ditames normativos dominados pela lógica de outros 

sistemas sociais (político, econômico, religioso) às necessidades pedagógicas e 

organizacionais do sistema social funcionalmente diferenciado da educação. 

Como buscamos demonstrar ao longo do desenvolvimento desta tese, a 

legislação ordinária incidente sobre a matéria educacional enfrenta grandes 

                                            
113

 http://pne.mec.gov.br/sistema-nacional-de-educacao 
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dificuldades em deflagrar consequências estritamente jurídicas no campo do 

desenvolvimento qualitativo, sobretudo por ter que se orientar, aí, por uma 

programação predominantemente finalística, o que ocasiona um inevitável 

afrouxamento no código binário das operações jurídicas. Nesse sentido, a insistência 

em reformas baseadas no estabelecimento de metas e em mandamentos de 

cooperação implica a utilização da forma jurídica tão somente como instrumento 

simbólico da política. Não que metas sejam desnecessárias e apelos à cooperação 

sejam inúteis: eles apenas não se amoldam a uma forma juridicamente operável – ou 

se amoldam à custa da colonização da educação pelo direito, ou ainda da subversão 

do próprio sentido de cooperação. O mesmo raciocínio vale, por óbvio, para as 

tentativas de delimitação de um conceito jurídico de qualidade da educação. 

De outra parte, a manutenção de uma estrutura organizacional do sistema 

público de ensino fortemente centrada na burocracia estatal e em concepções 

formais de democracia é responsável pelo deslocamento do eixo do sistema social 

da educação, das escolas e dos processos pedagógicos voltados para a formação 

de pessoas, para instâncias “técnicas” regidas por critérios “objetivos” de decisão, ou 

ainda para órgãos compostos por indicação política e altamente suscetíveis a 

influências de interesses incompatíveis com o desenvolvimento autônomo do sistema 

educacional público. Tal circunstância é ainda agravada pelo quadro de corrupção 

sistêmica que se verifica no direito brasileiro, que redunda não apenas em uma 

constitucionalidade simbólica, mas também em inúmeras disfuncionalidades 

institucionais, em diversos níveis. 

Já a aplicação de programas condicionais, na forma da atribuição de 

consequências específicas ao descumprimento de deveres para com a educação (cf. 

cap. 4.4), apresenta riscos reconhecidos (XIMENES, 2012, p. 358), que facilmente 

ultrapassam quaisquer possíveis vantagens de seu emprego. Por isso, a ideia de que 

um aumento da responsabilização de administradores, gestores escolares e 

professores pelo não cumprimento de metas produziria maior adesão aos ditames 

legais é ilusória e mesmo perniciosa, como também é a ideia inversa e correlata da 
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premiação e da bonificação, que atinge negativamente as ideias de igualdade e 

universalidade da educação (id., ibid.; BROOKE, 2006). 

Outro aspecto da questão da atribuição de efeitos condicionantes está 

ligado ao sentido de uma possível “lei de responsabilidade educacional”. Pela visão 

expressada no Documento SASE/MEC (Brasil, 2015), essa lei teria a função “definir 

claramente as responsabilidades, compartilhadas [entre os entes federados], sobre a 

oferta educacional e sobre sua qualidade”, estabelecendo “normas de cooperação 

obrigatórias (sic) para dar sustentação à nova forma de organização da educação 

nacional”, além de estipular “regras claras de supletividade vinculadas aos 

referenciais de qualidade, trazendo na sua base o princípio da interdependência e da 

cooperação”. Para isso, seriam necessários “acordos em torno de regras federativas 

que possam constituir a base do sistema a ser organizado”, as quais viabilizariam, 

entre outras coisas, “o funcionamento dos Conselhos de Educação e das instâncias 

de participação e pactuação, (...) dos espaços de gestão, de elaboração de normas, 

de controle social e de proposição de políticas públicas com ampla participação”. 

A contradição contida no ato falho da “cooperação obrigatória” nos parece, 

a esse respeito, muito reveladora. De fato, a única coisa que uma lei de cooperação 

definitivamente não pode fazer é tornar a cooperação obrigatória. A principal 

realização de uma lei dessa natureza, especialmente no campo da educação, em 

que o poder central detém enormes poderes, consistiria justamente em estabelecer 

normas que preservassem ao máximo a autonomia dos entes, induzindo sem 

constranger, ou constrangendo apenas sob condições bastante restritivas, mas 

sempre promovendo engajamento num determinado sentido sem impedir ações 

diversas. Como tudo que está ligado ao federalismo, tais normas de cooperação 

precisam lidar com uma unidade que é diversa de si mesma, com um todo que é, ao 

mesmo tempo, apenas parte – uma unidade problemática que é um dentre os entes 

federados autônomos, mas é também a própria representação do todo. Mais ou 

menos do mesmo modo que a Lei Complementar n.º 140/2011, uma lei de 

cooperação em matéria educacional poderia designar instrumentos para efetivação 

de parcerias, assinalando ações administrativas cabíveis a cada ente, bem como 
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hipóteses de ação supletiva. Sem dúvida isso pode ser capaz de contribuir para que 

as relações interfederativas sejam pautadas por critérios mais claros, mas como e o 

quanto o desenvolvimento qualitativo da educação pode se beneficiar disso é algo 

que hoje só se pode conjecturar. 

Assim, voltamos às nossas hipóteses de trabalho para, em vista de todos 

os argumentos aduzidos no desenvolvimento desta tese, confrontá-las e, de forma 

sintética, confirmá-las ou refutá-las. 

(1) Quanto à ideia de que há um viés em nossa estrutura jurídica que 

favorece a colonização do sistema social funcionalmente diferenciado da educação 

pelos interesses autorreferidos de outros sistemas (econômico, político, moral, 

jurídico, burocrático), não nos parece haver dúvidas de ser este precisamente o 

caso: a distribuição federal de competências, o papel institucional atribuído ao 

Estado, a composição e as competências decisórias de Conselhos e Fóruns, a 

posição das escolas frente à estrutura burocrática – tudo isso reforça essa 

percepção, cujo lastro é a visão funcional sistêmica da educação. 

(2) Quanto à debilidade geral da constitucionalidade, ou 

constitucionalização simbólica, no Brasil, igualmente não nos parece haver dúvidas 

de que seja o caso – independentemente de interpretações alternativas, o 

diagnóstico final parece-nos inevitável. O predomínio de programas finalísticos na 

regulação constitucional do direito à educação, porém, não pode ser apontado como 

fator causal significativo para a conformação deste quadro, haja vista que não 

apenas o comum na regulação constitucional de políticas é que assim seja, mas 

também que os dispositivos constitucionais programados de modo condicional 

surtem efeitos praticamente irrelevantes (CF, art. 34, VII, ‘e’; art. 35, III; art. 208, § 2º; 

ADCT, art. 60, XI). No fim das contas, a constitucionalização de políticas públicas é, 

sim, importante, no sentido de que estimula a manutenção de políticas de Estado, 

retirando a matéria, ao menos em parte, das flutuações políticas ordinárias das 

democracias representativas.  

(3) Já no nível da regulação infraconstitucional da educação, a forte 

prevalência de programas finalísticos se mostra importante para certa orientação das 
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ações do Estado, no que permite, ao menos em tese, avaliar a maior ou menor 

consonância entre o que é determinado que se faça, o que é efetivamente feito, os 

resultados pretendidos e os resultados alcançados – mas sem que disso se possam 

extrair consequências propriamente jurídicas, previsíveis, acionáveis e exigíveis. Isso 

para não falarmos da duvidosa utilidade do recurso à intervenção judicial, no que diz 

respeito a uma melhor orientação de políticas públicas, as de educação em 

particular. De outra parte, a grande concentração de poderes na esfera federal, 

associada ao domínio da burocracia sobre os processos pedagógicos da educação 

pública, esvazia quase por completo o sentido da gestão democrática da educação e 

alija seus principais operadores – escolas e profissionais da educação – de posições 

com qualquer tipo de capacidade decisória relevante. 

(4) Quanto à ideia de que o aperfeiçoamento qualitativo do arranjo 

institucional de governança da educação pública brasileira depende mais da 

conformação de normas infraconstitucionais do que de reformas constitucionais, é 

preciso admitir que a realidade é bem mais complexa. Intervenções no nível 

constitucional federal não são simplesmente dispensáveis. Como vimos (cap. 4.4), o 

aumento do investimento público em educação experimentado nos últimos anos se 

deve fundamentalmente às reformas constitucionais que criaram primeiro o 

FUNDEF, e depois o FUNDEB. Igualmente, a determinação, por norma 

constitucional, de que se fixassem em lei planos de carreira e piso salarial nacional 

para os “profissionais da educação escolar pública” (CF, art. 206, V e VIII, com 

redação dada pela EC n.º 53/2006) deve ser considerada um passo importante para 

a elevação dos patamares qualitativos da educação. Portanto, mudanças 

constitucionais, sim, importam. 

Por outro lado, devemos considerar que o FUNDEB, por estar inserido no 

ADCT, tem prazo de validade previamente estabelecido, de modo que sua 

renovação depende de circunstâncias políticas futuras sobre as quais não se pode 

ter nenhuma garantia. Ademais, embora essencial para o avanço de políticas 

educacionais mais sólidas, o aumento de investimentos por si só não induz ao 

desenvolvimento qualitativo: demonstram-no os muitos casos, alguns inclusive 
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dentro da própria América do Sul, de países com investimento por aluno menor que o 

do Brasil, mas com melhor desempenho educacional (PISA 2015). Quanto ao piso 

salarial, a proposição da ADI 4167, questionando a constitucionalidade da lei que 

regulamentou a matéria (Lei Federal 11.738/2008), assim como o pedido de 

modulação dos efeitos da decisão que a julgou improcedente, e a não atribuição de 

efeito vinculante no que toca à questão da jornada de trabalho (parágrafo 4º do artigo 

2º da referida Lei) são indicativos das dificuldades que se antepõem à efetivação de 

seus efeitos práticos. 

Pela via infraconstitucional, poder-se-ia, em primeiro plano, operar sobre a 

configuração organizacional do sistema de governança da educação (sobretudo o 

SNE, mas também os sistemas parciais dos Estados), de modo a tentar contornar as 

dificuldades já indicadas para a efetivação de reformas constitucionais (baixa 

probabilidade política e factual de uma ampla e satisfatória reforma do federalismo 

brasileiro, e da institucionalização de uma verdadeira autonomia escolar). Isso se 

faria com uma lei que conferisse maior peso e maiores competências às posições 

ocupadas pelos atores do sistema social da educação, tornando preponderantes, nos 

processos decisórios relativos a distribuição de recursos, definição de investimentos, 

e organização e funcionamento escolar, as razões e necessidades pedagógicas e 

profissionais percebidas e elaboradas no âmbito do próprio sistema social da 

educação. Trata-se de uma percepção que se coaduna com algumas das 

características mais marcantes de sistemas educacionais altamente desenvolvidos: 

valorização profissional e independência pedagógica de professores, e autonomia 

escolar para a determinação de suas próprias prioridades, dentro do universo 

curricular disponível (EURYDICE EUROPEAN UNIT, 2007; WOESSMAN et al, 2008; 

LAVRIJSEN e NICAISE, 2012; OCDE, 2013; SUGGET, 2015) 

Com efeito, chama atenção o fato de que não há atribuição constitucional 

de um papel próprio e destacado às escolas nas instâncias de governança do 

sistema educacional, na condição de base, por excelência, dos processos 

educativos, com o consequente peso institucional traduzido em competências 

decisórias e proteções legais. A conformação jurídico-institucional dos operadores do 
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sistema de administração educacional, no nível constitucional, reconhece, 

basicamente, as pessoas jurídicas de direito público interno identificadas aos três 

níveis da federação, e sugere, pela autonomia conferida às universidades públicas 

(CF, art. 207), a relevância política destas, o que lhe confere uma clara vantagem. 

Como são baixas as chances de que haja o reconhecimento de tal status para as 

escolas nesse nível (para não falarmos na possibilidade de que ele assumisse um 

caráter meramente nominal), sua inclusão entre os protagonistas institucionais do 

sistema dependeria, na melhor das perspectivas, do desdobramento normativo da 

“gestão democrática” (CF, art. 206, VI) num nível intermediário de regras (“regras de 

escolha coletiva”, ou infraconstitucionais). 

Ressalte-se, porém, que as regras de competência legislativa e material 

podem constituir, e certamente constituem, em virtude de seus postulados 

intrínsecos concernentes à separação de poderes e à autonomia federativa, razões 

juridicamente oponíveis aos avanços da influência dos operadores escolares, ou com 

“composição democrática” (especialmente Fóruns de Educação) sobre a arena 

normativa e administrativa. Normas de cooperação, nesse sentido, poderiam talvez 

ser úteis para amenizar os efeitos desse “descolamento” entre o modus operandi da 

política e as necessidades do sistema educacional, por meio de estímulos (que não 

envolvessem recompensas diretas, como o aumento na destinação de recursos) a 

que os Estados promovessem, conjuntamente, a autonomia e a prestação de contas 

(“accountability”) não punitiva das escolas e de seus profissionais. No fundo, trata-se 

não só de aprofundar, mas de qualificar a gestão democrática da educação pelo 

desenvolvimento de uma percepção mais refinada das especificidades desse 

sistema social. Certamente não seria o bastante, especialmente se considerarmos 

apenas o que os mecanismos jurídicos podem efetivamente fazer, mas sem dúvida 

seria um grande avanço. 

No fim das contas, a influência das mudanças legislativas sobre a 

evolução qualitativa da educação continuaria a depender da consistência, ao longo 

do tempo, de seu direcionamento no sentido de aumentar a “imunidade” do sistema 

social da educação, ou seja, de fortalecer, nos processos decisórios relacionados, a 
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lógica do sistema educacional, restringindo as possibilidades de intervenção de 

outras “lógicas” – ou seja, da ação intrusiva e potencialmente corruptora dos códigos 

de outros sistemas sociais funcionalmente diferenciados. Rigor educacional, ênfase 

em competências sociais, atenção às necessidades individuais dos alunos, 

profundidade, riqueza e liberdade pedagógica, como condições do desenvolvimento 

qualitativo da educação, são frutos do próprio sistema educacional, radicadas em 

uma formação exigente e altamente qualificada de professores motivados e 

respeitados. E é um sentido em que se pode compreender a autopoiese do sistema 

educacional. 

De resto, no plano jurídico, é preciso considerar também o peso do 

entendimento constitucional sobre regras como a da laicidade do Estado e da 

gratuidade do ensino público, e de princípios como os da “liberdade de aprender, 

ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber”, e do “pluralismo de 

ideias e de concepções pedagógicas”. A maior ou menor adstringência da legislação 

referida a estas normas, e/ou da interpretação constitucional que se fizer sobre elas, 

pode ter efeitos benéficos ou muito perniciosos para um sistema educacional que se 

quer movido essencialmente por valores pedagógicos (e não de mercado, ou 

religiosos, ou burocráticos, ou ainda de ideologias nacionais). 

Utilizar o direito como um programa de redução de diferenças, quer dizer, 

como um meio de promoção de “ajustes” no funcionamento de outros sistemas 

sociais funcionalmente diferenciados requer um tipo de ação indireta, um tipo de 

autoinfluência heterodeterminada, uma disposição das estruturas internas do direito 

voltada, reflexivamente, para as possíveis reações de outros sistemas, que se valem 

de suas próprias observações e descrições para reagir do seu específico modo e nas 

suas próprias operações a estímulos do ambiente. Insistir em estratégias baseadas 

em mais “precisão”, em mais “clareza”, em mais “responsabilização”, enfim, na 

suposição de que o sentido das palavras empregadas para estruturar a lei 

estabelece uma equivalência semântica entre sistemas distintos, e de que a 

obtenção dos efeitos desejados depende da “força” do direito, como se com assim se 

pudesse garantir uma espécie de comunicação cibernética intersistêmica, parece-
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nos a própria negação da complexidade e da delicadeza de relações que, apesar de 

altamente improváveis, existem e funcionam.   
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8. ANEXO: ANÁLISE DESCRITIVA DAS METAS DO PNE 2014. 

 

 

Vejamos, abaixo, uma análise possível das metas do PNE 2014, 

organizada segundo as cinco categorias apontadas no cap. 5.2.1, item II. Como 

estruturas de programas finalísticos, essas metas podem servir como marcadores e 

indutores da ação política do Estado, simbolicamente dignificados pela inserção em 

lei, mas não como gatilhos de efeitos condicionados. Esta análise, assim, serve 

exclusivamente ao propósito de visualizar tais estruturas, no que elas apontam para 

um estado desejável de coisas, para um futuro presente, que se quer fazer coincidir 

o máximo possível com o presente futuro.  

 

 

 METAS DE GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO BÁSICA COM 
QUALIDADE. 

 

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 

4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em 

creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de 

até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE.  

Núcleo(s) da 
ação 

Objeto Público-alvo Índices/objetivos Prazos 

Universalizar; 
ampliar; atender. 

A educação 
infantil na pré-
escola; a oferta de 
educação infantil 
em creches. 

 

Crianças de 4 a 5 
anos de idade; 
crianças de até 3 
(três) anos. 

 

100% para a pré-
escola 
(universalização); 
mínimo de 50% 
(cinquenta por 
cento) do público 
alvo para 
educação infantil. 

Até 2016; até o 
final da vigência 
deste PNE. 

 

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população 

de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por 
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cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de 

vigência deste PNE. 

Núcleo(s) da 
ação 

Objeto Público-alvo Índices/objetivos Prazos 

Universalizar, 
garantir. 

Ensino 
fundamental – 
duração de 9 
(nove) anos. 

 

Toda a população 
de 6 (seis) a 14 
(quatorze) anos. 

100% 
(universalização); 
pelo menos 95% 
dos alunos 
concluindo essa 
etapa na idade 
recomendada. 

Até o último ano 
de vigência deste 
PNE. 

 

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 

(quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste 

PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por 

cento). 

Núcleo(s) da 
ação 

Objeto Público-alvo Índices/objetivos Prazos 

Universalizar; 
elevar. 

Atendimento 
escolar; taxa 
líquida de 
matrículas no 
ensino médio. 

Toda a população 
de 15 (quinze) a 
17 (dezessete) 
anos. 

100% de 
atendimento 
escolar 
(universalização); 
85% de aumento 
da taxa líquida de 
matrículas. 

Até 2016; até o 
final do período 
de vigência deste 
PNE. 

 

Meta 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3o (terceiro) ano do 

ensino fundamental. 

Núcleo(s) da 
ação 

Objeto Público-alvo Índices/objetivos Prazos 

Alfabetizar. A alfabetização, 
entendida 
conforme certo 
critério (não 
especificado). 

Todas as 
crianças. 

Alfabetização até 
o final do 3o 
(terceiro) ano do 
ensino 
fundamental. 

Até o fim do PNE 
(art. 3º, L. 
13.005/2014). 
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Meta 6: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por 

cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por 

cento) dos (as) alunos (as) da educação básica. 

 

Núcleo(s) da 
ação 

Objeto Público-alvo Índices/objetivos Prazos 

Oferecer; atender. Educação em 
tempo integral. 

Alunos de escolas 
públicas; alunos 
da educação 
básica. 

50% (cinquenta 
por cento) das 
escolas públicas 
funcionando em 
tempo integral, 
atendendo pelo 
menos, 25% 
(vinte e cinco por 
cento) dos (as) 
alunos (as) da 
educação básica. 

Até o fim do PNE 
(art. 3º, L. 
13.005/2014). 

 

Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e 

modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as 

seguintes médias nacionais para o Ideb:  

IDEB  2015  2017  2019  2021  

Anos iniciais do 
ensino fundamental  

5,2  5,5  5,7  6,0  

Anos finais do ensino 
fundamental  

4,7  5,0  5,2  5,5  

Ensino médio  4,3  4,7  5,0  5,2  

 

Núcleo(s) da 
ação 

Objeto Público-alvo Índices/objetivos Prazos 

Fomentar; 
melhorar; atingir. 

Qualidade da 
educação básica 
em todas as 
etapas e 
modalidades; 
fluxo escolar; 
aprendizagem. 

Alunos do ensino 
fundamental e do 
ensino médio. 

Atingir as médias 
nacionais para o 
Ideb estipuladas 
na tabela. 

Anos indicados na 
tabela. 
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Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais 

para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até o final 

da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% 

(cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional.  

Núcleo(s) da 
ação 

Objeto Público-alvo Índices/objetivos Prazos 

Elevar; erradicar; 
reduzir. 

Taxa de 
alfabetização; 
analfabetismo 
absoluto; 
analfabetismo 
funcional. 

Toda a opulação 
com 15 (quinze) 
anos ou mais. 

Taxa de 
alfabetização de 
93,5% em 2015; 
100% do 
analfabetismo 
absoluto 
(erradicação); 
50% a menos de 
analfabetismo 
funcional. 

2015; até o fim do 
PNE. 

 

Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de 

educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada 

à educação profissional. 

Núcleo(s) da 
ação 

Objeto Público-alvo Índices/objetivos Prazos 

Oferecer. Matrículas de 
educação de 
jovens e adultos, 
nos ensinos 
fundamental e 
médio, na forma 
integrada à 
educação 
profissional. 

Jovens e adultos 
nos ensinos 
fundamental e 
médio. 

Mínimo 25% das 
matrículas nos 
ensinos 
fundamental e 
médio. 

2015; até o fim do 
PNE (art. 3º, L. 
13.005/2014). 

 

Meta 11: triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, 

assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da 

expansão no segmento público. 

Núcleo(s) da 
ação 

Objeto Público-alvo Índices/objetivos Prazos 

Triplicar, Matrículas da Alunos elegíveis à 200% de aumento Até o fim do PNE 
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assegurar. educação 
profissional 
técnica de nível 
médio; qualidade 
da oferta; 
expansão no 
segmento público. 

modalidade; 
alunos da 
educação 
profissional 
técnica de nível 
médio. 

de matrículas; 
50% (cinquenta 
por cento) da 
expansão no 
segmento público. 

(art. 3º, L. 
13.005/2014). 

 

 

 

 METAS RELATIVAS À REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES E À 
VALORIZAÇÃO DA DIVERSIDADE 

 

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 

especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de 

sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas 

ou serviços especializados, públicos ou conveniados.  

Núcleo(s) da 
ação 

Objeto Público-alvo Índices/objetivos Prazos 

Universalizar; 
garantir 

Acesso à 
educação básica 
e ao atendimento 
educacional 
especializado, 
preferencialmente 
na rede regular de 
ensino; inclusão 
educacional; salas 
de recursos 
multifuncionais; 
classes, escolas 
ou serviços 
especializados. 

População de 4 
(quatro) a 17 
(dezessete) anos 
com deficiência, 
transtornos 
globais do 
desenvolvimento 
e altas 
habilidades ou 
superdotação. 

100% do público 
alvo 
(universalização) 

Até o fim do PNE 
(art. 3º, L. 
13.005/2014). 

 

Meta 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) 

anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de 

vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de menor 

escolaridade no país e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a 
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escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

 

 

 

Núcleo(s) da 
ação 

Objeto Público-alvo Índices/objetivos Prazos 

Elevar; alcançar; 
igualar. 

Escolaridade 
média, definida de 
acordo com o 
número de anos 
de educação 
formal. 

População de 18 
(dezoito) a 29 
(vinte e nove) 
anos; populações 
do campo, da 
região de menor 
escolaridade no 
país e dos 25% 
(vinte e cinco por 
cento) mais 
pobres; negros 
declarados à 
Fundação Instituto 
Brasileiro de 
Geografia e 
Estatística – 
IBGE. 

Mínimo, 12 (doze) 
anos de estudo. 

Último ano de 
vigência deste 
PNE. 

 

 

 

 METAS RELATIVAS À VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO 

 

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política 

nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e 

III do caput do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que 

todos os professores e as professoras da educação básica possuam formação 

específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de 

conhecimento em que atuam. 
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Núcleo(s) da 
ação 

Objeto Público-alvo Índices/objetivos Prazos 

Garantir; 
assegurar. 

Política nacional 
de formação dos 
profissionais da 
educação de que 
tratam os incisos 
I, II e III do caput 
do art. 61 da Lei 
no 9.394, de 20 
de dezembro de 
1996; formação 
específica de 
nível superior, 
obtida em curso 
de licenciatura. 

Todos os 
professores e as 
professoras da 
educação básica. 

100% do público 
alvo. 

Dentro de 1 (um) 
ano da vigência 
deste PNE 
(junho/2015 - 
vencido). 

 

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos 

professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir 

a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação continuada em sua 

área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos 

sistemas de ensino. 

Núcleo(s) da 
ação 

Objeto Público-alvo Índices/objetivos Prazos 

Formar; garantir; 
considerar. 

Formação 
continuada; 
necessidades e 
contextos dos 
sistemas de 
ensino. 

Todos os 
professores e as 
professoras da 
educação básica. 

100% do público 
alvo. 

Até o último ano 
de vigência deste 
PNE. 

 

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de 

educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais 

profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência 

deste PNE.  

Núcleo(s) da 
ação 

Objeto Público-alvo Índices/objetivos Prazos 

Valorizar; 
equiparar. 

Rendimento 
médio. 

Profissionais do 
magistério das 
redes públicas de 
educação básica. 

Atingir o mesmo 
nível de 
remuneração que 
demais 
profissionais com 

Até o final do 
sexto ano de 
vigência deste 
PNE (2020). 



244 
 

escolaridade 
equivalente. 

 

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira 

para os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os 

sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da educação 

básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional profissional, definido 

em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal.  

Núcleo(s) da 
ação 

Objeto Público-alvo Índices/objetivos Prazos 

Assegurar a 
existência; tomar 
como referência. 

Planos de 
Carreira para os 
(as) profissionais 
da educação 
básica e superior 
pública de todos 
os sistemas de 
ensino. 

Profissionais da 
educação básica 
e superior pública 
de todos os 
sistemas de 
ensino. 

Criar planos de 
carreira; 
assegurar o 
pagamento de, no 
mínimo, o piso 
salarial nacional 
para todos os 
profissionais da 
educação básica 
pública. 

Dois anos a partir 
da entrada em 
vigência da Lei 
(jun/2016 - 
vencido). 

  

 

 METAS REFERENTES AO ENSINO SUPERIOR 

 

Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta 

por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 

(dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão 

para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento 

público.  

Núcleo(s) da 
ação 

Objeto Público-alvo Índices/objetivos Prazos 

Assegurar a 
existência; tomar 
como referência. 

Taxas bruta e 
líquida de 
matrícula na 
educação 
superior; 
qualidade da 
oferta; expansão 

População de 18 
(dezoito) a 24 
(vinte e quatro) 
anos. 

50% taxa bruta; 

33% taxa líquida; 

40% de expansão 

no segmento 

Até o fim do PNE 

(art. 3º, L. 

13.005/2014). 
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das novas 
matrículas. 

público. 

 

 

Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres 

e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de 

educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 

35% (trinta e cinco por cento) doutores.  

Núcleo(s) da 
ação 

Objeto Público-alvo Índices/objetivos Prazos 

Elevar; ampliar. Qualidade da 
educação 
superior; 
proporção de 
mestres e 
doutores do corpo 
docente em 
efetivo exercício 
no conjunto do 
sistema de 
educação 
superior. 

Professores e 
alunos 
universitários. 

75% de mestres e 
doutores; 35% de 
doutores, do total. 

Até o fim do PNE 
(art. 3º, L. 
13.005/2014). 

 

Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto 

sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000 

(vinte e cinco mil) doutores. 

Núcleo(s) da 
ação 

Objeto Público-alvo Índices/objetivos Prazos 

Elevar; atingir. Número de 

matrículas na pós-

graduação stricto 

sensu. 

 

Qualquer um 
elegível para um 
curso de pós-
graduação strictu 
sensu. 

Titulação anual de 
60.000 (sessenta 
mil) mestres e 
25.000 (vinte e 
cinco mil) 
doutores. 

Até o fim do PNE 
(art. 3º, L. 
13.005/2014). 
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 METAS DE GESTÃO DEMOCRÁTICA E DE INVESTIMENTOS PÚBLICOS 

 

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da 

gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e 

desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas 

públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto.  

Núcleo(s) da 
ação 

Objeto Público-alvo Índices/objetivos Prazos 

Assegurar; prever. Condições para a 
efetivação da 
gestão 
democrática da 
educação, 
associada a 
critérios técnicos 
de mérito e 
desempenho e à 
consulta pública à 
comunidade 
escolar, no âmbito 
das escolas 
públicas. 

Todos os 
envolvidos no 
sistema 
educacional 
público. 

Efetividade 
(critérios não 
especificados); 
disponibilização 
de recursos. 

Dois anos a partir 
da publicação da 
Lei (jun2016 – 
vencido). 

 

Meta 20: ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no 

mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - PIB do país no 

5º (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por 

cento) do PIB ao final do decênio.  

Núcleo(s) da 
ação 

Objeto Público-alvo Índices/objetivos Prazos 

Ampliar; atingir. Investimento 
público em 
educação pública. 

Global. 7% do PIB no 
quinto ano de 
vigência (2019); 
10% do PIB no 
final do decênio 
(2024). 

2019; 2024. 

 


